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'REPÚBLICA FEDE'RAT'IVA RASIL

PORTARIA. DE 6 DE DEZEMBRO ! -
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro re-
solve:

•MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

_

Estação

Andrade Araujo 	
Carlos Sampaio 	

uia.r Moreira 	
Honorio Bicalho 	
Ribeirão da Mata 	
Dr. . Lund 	
Arcoverde . 	
Cai'valho de Almeida 	
Quintino Vargas tPT) 	
Maquine . 	
Gustavo da Silveira. 	
Capitão Eva risto 	
C-erraciao (PT, 	
Marisia . 	
Catoni . 	
Granjas Reunidas 	
Torquato Lei;t 	
Camilo Prates 	
Antonio Olinto 	
Uralnga . 	

Posição km	 Trecho

34 4- 196
	

L-i-nha Auxiliar

	

47 4- 819	 Linha Auxiliar

	

535 4- 869	 Linha 'do Centro
560 4- 905	 Linha do Centro

	

620 + 740	 do Centro

	

642 -4 504	 Linha do Ceniro

	

668 4. 071	 Linha do Centro

	

'711 -4_ 330	 Linha do Centro

	

752 -4- 015	 Linha do Centro

	

764 4- 077	 Linha do Centro

	

787 4._ 117	 Linha do Centro

	

812 4_ 000	 Linha do Centro
840	 470	 Linha do Centro

	

883 4- 240	 Linha do Centro

	

961 -i- 816	 Linha do Centro

	

994 + 918	 Linha do Centro

	

1.029 4. 843	 Linha do Centro

	

1.056 4- 834
	

Linha do Centro

	

1.106 4. 357	 Linha do Centro

	

1.155 + 586
	

Linha do Centro

SEÇÃO 1— PARTE II
DECRETO N9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

_
ANO XI — N5 4	 CAPITAL FEDERAL	 7 DD JANEIRO DE 1969

1

 de Aax'la.ç. de medição, P-1 206-6, do
Quadroc": Pessoal do mesmo Deoar-
tamento‘ft•

Divisão de Obras

N5 455 — Aposentar, de acôrdo com	 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO 	 PORTARIA DE E 181968DE DEZEMBRO
Do artigo 176, item II , combinado com 1 N9 456 — Aposentar, de accirdo com PORTARIA DE 18 DE DEZEMBRO ' O Chefe cia Secão de Obras de Arte

o artigo 184, item II, da Lei ne 1.711, o artigo 100, item III, combinado com	 .	 DE 1968	 , e E	 os Ga Dtvisao de Obras re-de 28 de outubro de 1952,

	

	 O Diretor-Geral do Deimirtiniento . solve:aPli çávels ! o artigo 101, item I, alínea a, da• o	 .	 Nacional de Estradas de Ferro re- 1 Ne 2 — Dcs.guar o des-enhista uivei}o • f" . ç 	 ,	 • o artigo a da 'Constituição do Brasil •— Washington sove: - 	 1Constituição do Brasil — Ernesto • 	 ,12-A, Luiz Gome de Aáneicia para, de Moura, no cargo de Tesoureiro-Au- 	 N9 470 — Exonerar. a pedido, ro.s 'substituir, a p.Irtir d2 19 de dezembroLa-ureano, no cargo de Porteiro .... 	
termos do ait o 75 iein I d Lei de 1%8GL.30 9 .11.B, do Quadro . de Pessoal i xiliar de H cat-egoria (NCr$ 630,00)'	 ig,	 , •a	 . a Scretaria da leter:cia se-do D.N..E.F..

	

	 ne 1.711, de 28 de outubro de 10:.:•2, çáo, eni suas .tal tas ou impedon:MOSl do Quadro de Pessoal do D .N .E . F. Maurício Guedes de Mello do cargo. i eventuais.

Estação	 Posição km	 Trecho

Eng. Rocliert 	  1.245 4. 001	 Linha do CentroHagr eaves . 	 	 507 4. 648	 Ramal — Pante NovaFurquim • 	 	 593 4- 731	 Ramal — Pente NovaFellne dos Santos 	 	 616 4-. 160	 Ramal — Ponte NovaMestre Caetano 	 	 592 + 160	 Ramal — Ponte NovaHenrique Fleuiss 	 	 637 -I-- 195	 Ramal - Ponte Nova.Bai:ra.. Feliz 	 	 652 -i_ 230	 Ramal - Paute NovaBeltrão	 894 4. 289,	 Ramal de PiraporaPôrto Fz„,ria 	 	 939-4-. 799	 Ramal de Pirapora

Comissão Permanente de Concorrência

mento em que a firma "Empresa res. — Jogo Carlos Ga. gel /i(1/ 110:;.a.,

do com os pareceres.
o seguinte: — "Deferido - - De acor- mento	 fi
teira neste Deparkamento.ro exarado	 Proc. n.5 11.651-68 — No requeri-
lidarão de sua inscrição como colore', 
truçôes Itapagipe Lida. • ', requer reVa : f	 Em 19 de dezembro de 1968
em que a firma 'Sociedade de Cons- . 	 •

Proc. n5 11.067-68 - 	 /-eq•ieri„.

N.., 13.139-68 	 No requerimento ! mento. foi exarado o seguinte: --. De-

DESPACHOS DO PRESIDENTE i Construtora Brasil S.A..", sua inseri-

Em 18 de dezembro de 1968

Em 16 de dezembro (2? 1068	 eão como empreiteira ne4e Departa-

• ferido — DE' '7-leiirdc, r011i. os pareceres

tamento. roi exarado o se;:ninte: -De-
'ao . .
	 .

cão como empreit eir neste Depar-

.ez :clo - De acordo com os parece-
.	 .

.i ama Ltda. . requer sua inseri-
em que a rma, "Constr	 's

1 9 Distrito . Ferroviário
PORTARIA DE 22 DE NOVEMBRO DE 1968

O Chefe do H Distrito Ferroviário do Departamento Nacional de
Estradas" de• Ferro. resolve:

Ne 37 — Autorizar a transformação das estações abaixo indicadas
situadas na Linha Auxiliar, Linha do Centro, Ramal de Ponte Nova e
Ramal de Pira.pora, da Estrada dr:: Ferro Central do Brasil em Paradas:

GERÊNCIA DE .711ERCADO	 r
DE C APIT AIS

DESPACHO
,
S DO GERENTE 

i MINISTERIO DA FAZENDA,	 .
,De, 23-12-68, deferindo, na forma.	 BANCO CENTRAL DO BRASILdos pareceres, o requerido nos pra- •

cessas números:	 • NC;rs 2.100.000,00 — A. G . E. de 11.	 DESPACHOS DO GERENTE
de dezembro de 1968.Sociedade de Crédito, Financiamento

C DilieStiMenlOS	 SOCiedade Distribuidora
De	 26-12-68, deterindo, ,75. to tua

dos pareceres, o reettlerid0 aos pio-
cessos números:

--•dl Aumento, de capital	 reforma • a) Alteraçãocontratual:
— Dis- Sociedade Corretora	

-
• A-68-5.849 — Catas Altas

a) Reforma de estatutoA-68-5.899 -- Riachuelo S.A. ....»

	

	 -- me-tribuidora de Títulos e Valôres Mo- dança 
de denominação:Crédito, Financiamento e Investi- i inflados Ltda. -- Instrumento de 5	 A-8-5.308 — Ribeiro da Silva So-mentos — De NCr$ 500.000,00 para 1 de 'dezembro de 1968.,	 ciedade Anônima — Intermediacão I

ide Cambio e Valóres — .G.E. de
26-3-68, 'adotada a cPrioni:naçã.o de

	

Ribeiro da Siha S.A. .	 Corretora
I de Cambio e ValóresM' biiários.
Sociedades de Crédito. Financiamento

e Invest i me a los

	

a') A II me n o de capital	 reforma
dy, estatuto: •

A-68-5 888 — Hemisfério S.A. —
Crédito, Financiamento e Investi-
mentos -- De NCr$ 740.000,00 para
NCr$ 1.240.000,00 — A.C.r.E. de 22-10
e 1E1. 12-68

de estatuto:

•





7.744,80
769.668.90

318.386.085,87
6.832.109,19

349.292.033,47

1.881.251.977,17

927.205.122.84 3 .483.744 . 742,24

2.225.531.603,87
1.262.022.922,56

2 .965 . 431.09

.	 34.429,41
1.150.464.586,17

19.411,31
19.882.574,89

522.190,28
44.454.762,93

155.195.346,18

1.715.590.193,41
498.000,00

388.784.508,78 6.965.965.960,88

OIARIO OFICIAL (Seção 1 — Parte ff).
BALANCETE Em 5 DE DEZEMBRO DE 1968

Ativo
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Ner$

Financeiro Externo
Correspondentes no Exterior em Moedas E.strangeiras 	
Valores em Moedas Estrangeiras

Finoacejro Interno

NCr$	 NCr$

• 280.421.407,60
• 98.448.120,09	 378.869,527,60

Operações:

Ações e Obrigações 	
DeveciOres por Consignação de Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional
Devedores por Financiamentos e Refinanciamentos (FUNAGRI) 	'Devedores por Refinanciamentos (Res. Bancentral n.9 21) 	Empréstimos a Instituições Financeiras 	

Títulos Públicos Federais:

Letras do Tesouro Nacional 	 	 962 877.936,09
Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo

Reajustável — Operações Especiais 	 	 199.728.171,83
Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo

não Reajustável 	 	 624.000.000,00
Outros Títulos 	 	 94.645.869,25

Títulos Redescontados . 	

Outros Créditos e Valõres:
Banco do Brasil S. A. — Conta de Movimento 	
Banco do Brasil S. A. — Conta de Suprimentos Especiafã 	
Créditos a Receber 	

Transferência de Depósitos (Decreto número 36.783,
....	 ....

Adiantamentos 	 -
Compra de Imóveis 	
Títulos a Receber por Financiamentos de Taxa 	

Imóveis não Destinados a Uso 	
Rendas a Receber 	

Tesouro Nacional — Créditos Resultantes da Execução Orçamentária
da União — Decreto-lei n.9 96-66 	

Tesouro Nacional	 Integralização de Quotas e Reajustamento de
Haveres de Organismos Financeiros Internacionais 	

Títulos a Receber 	
Outros Créditos . 	 ...	 ............

Créditos por
de 18-1-55)

Devedores por
Devedores por
Devedores por

10.449.710.703,12

	

Tutal do Ativo Financeiro 	

Permanente

Almoxarifado 	 ........ . .	 .......	 . •	 .........
Imóveis de Use 	
Móveis e Utensílios 	
Tesouro Nacional — Meio Circulante Transferido 	

P endente

Dwnesas de Operações 	
Despesas Patrimoniais 	  ......
Despesas Administrativas 	  •..
Despesas Diversas 	

1.417.837,19
7.663.198,34
6.739.252,04

1.504.778.424,27
—

8.129.181,32
747.624,85

44.314.943,52
933.762,11C•rh	 "	

10.828.580.230,72

.1.520.598.711,84

54.125.511.80

Subtotal' 	

• Compe.nsaçdo

12.403.304.454,36

Créditos Concedidos sob Contrato ...-..,-.--.--.-.-.- -_ ...	 .~-."0.44".“ "GO.J.,-----	 •
Depositários de Valôres 	 ___	 , -	 - v..~.--.....:.vw 	 .
Depositários de Valôres em Garantia 	 X	 35.219.635,92
Vaiôres em Garantia 	 .....„.: .... ... 	 	 163.730.831,27

Hipotecas 	 	 -	 .. .	 •"•-•*,-• •. ...... • ............ ....

Mandatários por Cobrança 	 	 :-..:.......d-sriyiers:(0.r_PÁ,-r,•-•*-.TY.#7n-ra	 • 	

Valôres em Custódia . • •
Outras Cantas •	 , .	 .	 ....	 .. ................ .

'7E6.413.858,19
391.042.792,51

198.950.467,19

3.665.50
2E7.506.242,67
205.050.813,85

1.425.115.095,61 	 3.235.082.935,52
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PORTARIA DE 26 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 17, do Decreto n• 9 62.759,
de 22 de maio de .1968, reSolve:

N.9 670 Designar José Carlos
Leite, Dentista nivel 20.A, Manoel
Medeiros de Souza, Escrevente Dati-
lografo nível 7 e Isaú Gornes de Oli-
veira, Auxiliar de Enfermagem nível
13.A, para sob a presidência do pri-
meiro, constituírem a Comissão de
Inquérito, incumbida de apurar as
irregularidades apontadas no pro-
cesso SUDEPE n. 9 10.339-67.

PORTARIA DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
— SUDEPE	 exercício da compe-

rtr

que lhe é deferida pelo artigo
17 do Decreto n.9 62 ..759, de 22 de
maio . de 1968, resolve:

N.9 698 — Na forma do disposto
no parágrafo único do artigo 4. 9 do
Decreto 119 62.458, de 25 de março de.
1968, considerar aprovada a conces-
são de um financiamento a Carlos
Emílio Bento da Silva Rasca°, no
valor de NCr$ 22.200,00 (vinte e dois
mil e duzentos cruzeiros novos), a fim
de atender às despesas decorrentes .
das obras para recuperação do marco
"Santo Antonio", conforme o cons-

tante do processo SUDEPE n r? 9.341
de 1968; cabendo ao Banco do Brasil
S.A. a fixação da operação, do es-
quema de pagamento, das garantias
reais - a serem contratadas e outras
condições na forma do eCnvenio ce-
lebrado entre a SUDEPE e o. citado
órgão bancário.
PORTARIA DE 18. DE DEZEMBRO

DE 1968
O Superintendente da Superinten-

dência.do Desencolvimerik da Pesca
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 17, alínea a) do Decreto

n.9 62.759, de 22 de maio de 1689,
resolve:

N.9 705 — Nos térmos do artigo 51,
do Decreto-lei 11,9 221, de 28.2.67,
conceder registro como pscicultor
amador ao Sr. José Guedes de Ma-
galhães, com instalações na Fazenda
Santa Cruz da Vitória, de sua pro-
priedade, na cidade de Santa Cruz
da Vitória, no Estado da Bahia.

"PORTARIA DE 20 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 17, do Decr .. o 62.759
de 22 de maio de 1968, resolve:

N.9 .'710 — Conceder exoneração. de
acõido com o artigo 7, item I, da Lei
119 1.711, de 28 de outubro Lit! 1952,
a José Rubens Mn-condes de
do cargo de Médico uivei 21.A, desta
SUDEPE. — Antonio Maria A' una,
de Soara.

DIÁRIO OFICIAL .(Sec'áo	 Parte H)	 " janeiro de 1969 33

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA,

SUPERINTENDUIC!A DO ' DESENVOLVI-MEN 1 o
DA PESCA

AaemerywenimayMews	 ,1~111~•~1.1.1•10.•n••••n•	 n~M~•nn•n ~Ctitin~weneempera-

cópia-c) Lm innoc
DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço NCr$ 0144

A Vendes
Na Guanabara

Agencia Is Ministério da Fazenda
zseção de Veadas: Av. Itodrigues Alves. 1

Atende-st a pedidos pelo Serviço de Reembôlao Pc/sZa/
Em Brasília

Na sede do. DIN

".1.11~11" asaa•N~	

ESTÍMULOS FISCAIS
Com se alteraçbes do Decreto-ltie 23e) de 28-2-6Z

e da Lei a' S.308. á 7-7-a

DIVULGAÇÃO N' 1.022

PREÇ- 	NCr$ 0,25

A VENDAI

Na Guanabara

SeçÃo de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n9 11

Agencia I: Ministério da Fazenda •

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal

TI

E" Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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e tendo em vista o item 51 da ci-
tada Resolução n9 23, resolve:

I — Homologar as eleições reali-
zadas no dia 1 de outubro de 1968
referidas na ata submetida à apre-
ciação do Conselho Federal de Me-
dicina.

II — Considerar eleitos para o pe-
ríodo que terminará em outubro de
1973 (mil novecentos e setenta e três)
os seguintes médicos:

MEMBROS EFETIVOS
Abelardo Santos
Alceu Brazão e Silva
Alcyr Vasconcellos Braga
Alexandre Barros dos Santos
Amintor de Paula:- Cavalcante
Carlos Guimarães Pereira da Silva
Clovis Olinto de Bastos Meira
Euridee Tocantins Lobato
Ernesto Gondim Leitão
Beber Chilon Monção
Jeão Prisco dos Santos
Jofre Moreira Lima
José da Silva Feliz
Leopoldo Amaral Costa
Luiz Miguel Scaff
Milton Lune Lobato
Orlando Zoghby
Otávio Bandeira Cascae
Pedro Brito Tupinambá
Rubens Guilhon Coutinho

MEMBROS SUPLENTES
Albanyr Leal
Alberto Ferreira
Albino Figueiredo Júnior'
Alfredo Machado
Anil/fon Santos
Armando Cardoso Pingarilho
Armando Nelson Souza Ribeiro
Camilo Martins Vianna
Carlos Alberto Amaral Costa 	 -
Dile.rmando Ferreira Tobias •
José Clarindo Martins
Odemar Rangel Barata
Odorico Carvalho Kós

• Orlando Goncalves Corrêa
Pedro Valinoto

- Raimundo Nonato Oriente Vascon-
celos

Ruy Marques Coral
Simão Tanus Tuins.
Zéa Constante Lins
Zoênio Mota Guelras
Rio de Janeiro. 22 de novembro

de 1968. murillo Bastos Belchior,
'presidente. — Clarimessn Machado
Arcuri — Secretário-Geral.

RESOLUÇÃO N9 337
O Conselho Federal de Medicina

no uso das atribuições que lhe con-
fere a Lei n9 3.268, de 30 de setem-
bro de 1957, regulamentada pelo De-
creto n9 44.045, de 19 de julho de
1958 e consoante as Intsruções con-
tidas na Resolução n9 23, de 26 de
maio de 1958, tendo em vista a do-
cumentação constante do Processo
CFM-N9 50-68, refr eente às eleições
para membros efetivos e suplementes
do Conselho Regional de Medicina
do Estado do Espírito Santo, realila-

"das no dia 16 de setembro de 1968 e
tendo em vista o item 51 da citada
Resolução n9 23, resolve:

I — Homologar es eleições realiza-
das no dia 16 de setembro de 1968 re-
feridas na ata submetida à aprecia-
ção do Conselho Federal de Medicina.

II — Considerar eleitos para o pe-
ríodo que terminará em outubro de
1973 (mil novecentos e setenta e
três), os seguintes médicos:

MEMBROS EFETIVOS

Jurandyr Décio Frosçard
Jair Andrade
Hilderico Espindula de Araujo
Constantino Vicentini
Dório Silva
Virgílio Britto de Souza Netto
Jorge Abikair
Luiz Buaiz
Manoel Gomes Meira
Carlos Pandolpho Teixeirt.
Gilson Caroni
Cassiano Antônio de Moraes
Wellington José_Rody
Alcides Pereira cia Silva
Roberto F. Scampini
filo Binda
Pedro Nelson Pretti

José Carone Netto
Shariff Moysés
Délio Dilmaestro

MEMBROS SUPLENTES

Gilvandro Pinto de Moura e Silva
Wilson Simões Ferreira.
Amantino Soares
Willian Acha
José Chaves
Glads Lessa
Luiz Carlos Barros Guimarães
Victir Murad
Alfredo Vianna Barbosa
Antônio Rambalducci
Leonardo Duarte Guaçoni Filho
Laurentino Biccas Júnior
Luiz Castelar da Silva
José Alves de Carvalho Pilho
Ploriano Schwanz
José da Costa Abelha
Adgêo Barbieri Filho
Rogério Jahel Na"'
Jair regona
Adir Gomes
Rio de Janeiro, 22 de novembro de

1968. — Murillo Bastos Belchior,
Presndente. — Clarimesso Machado
A.rcurE — Secretário-Geral.

• RESOLUÇÃO N9 338
O Conselho Federal 'ae Medicina no

uso das atribuições que lhe confere a
Lei n9 3.268, de 30 de setembro de
1957, regulamentada pelo Decreto
n9 44.045, de 19 de julho de 1958, e
consoante as Instruções contidas nas
Resolucões n9 23, de 26 de maio de
1958, tendo em vista a documenta-
rão constante dó Processo CM-nú-
mero 45-68, referente às eleicões para
membros efetivos e suplentes do
Conselho Regional de medicina do
Fstado de Paraná realizadas em 29

onvocarão no dia 1 de outubro de
1958 e tendo em vista o item 51 da
citada Resolueão n9 23, resolve:

— Homologar as eleições realiza-
das no. dia 1 de outubro de 1968, re-
feridas na ata submetida à aprecia-
ção do Conselho Federal de Medicina.

II — Considerar eleitos para o pe.
rodo que terminará em outubro de
1973 (mil novecentos e setenta e três
os seguintes médicos:

MEMBROS EFETivos

Afonso Coelho
Diether H. Garbers
José Caries Ross
Paulo ranco de Oliveira
Mário Braga de Abreu e
Adyr S. Mulinari
Olivio Paulus Júnior
Sérgio Brenner
Ene Zacarias
David Xavier da Silva
Livio Antônio Gulin
Felix do Rego Almeida
Luiz 'Gonzaga de igueiredo Moura
Lourival Luiz ornazari
Mário Braz de Almeida
José Mauricio Horltz
rancisco de Paula Soares
Dirceu de Conti
Waldomiro Hack
Léo Choma

MEMBROS SUPLENTES

Ararnis Cavicchlolo
Antônio Carlos Rocha sprenger
Bruno M. Grillo
Enrenfried O. Wittig
Fernando Laynes de Andrade
rancisco X. Beduschi
Ivo Carlos Arnt
Antônio Osny Preuss
Valdir Furtado
Luiz Carlos uomes de Manos
Ivo Caramury Barvinski
Roberto Quintanilha Braga
Humberto M. de Sá
Abdalla Sarraf Nette 	 -
Eloi Vicente Bettega
José Cassio Cavalcanti Aiouquerque
Moacyr Jorge
Mário Machado Macedo
Emílio Granato
Sebastião Baena
Rio de Janeiro, 22 de novembro de

1968. — Murillo Bastos Belchior,
Presidente. Clarimesso Machado
Arcuri — Secretário-Geral.

RESOLUÇÃO No 339
O Conselho ederal de Medicina no

uso das atribuições que lhe confere
a Lei n9 3.268, de 30 de setembro de
1951, regulamentada pelo Decreto
n9 44.045, de 19 de julho de 1958 e
consoante as Instruções' contidas na
Resolução n9 23, de 26 de maio de
1958, tendo em vista a documenta-
ção constante do Processo CFM-Nú-
mero 44-68, referente às eleições pa-
ra membros efetivos e suplentes do
Conselho Regional de Medicina do
Estado do Rio Grande do Norte,
realizadas em 29 convocação no dia
1 de outubro de 1968; e tendo em
vista o item 51 da citada Resolu-
ção, n9 23, resolve:

REVISTA TRIMESTRAL'
DE

JUESPRUDÊNCIA
• DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Vol. 46 (Págs. 281-568) novembro de 1968,

PREÇO: NCr$ 5,0C

'A VENDA t.

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves a' 1

Agência 1: Ministério da Rezende

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília
Na sede do D. 1. N.

I — Homologar as eleições realiza-
das no dia 1 de outubro de 1968 refe-
ridas na ata submetida à apreciação

ilho	 do Conselho edera ide Medicina.
Ir — Considerar eleitos para o pe-

ríodo que terminará em outubro de
1973 (mil novecentos e setenta e três)
os seguintes médicos:

MEMBROS EFETIVOS

Onofre Lopes da Silva
Clovis Travessos Sarinho
Pedro Coelho da Silva
Paulo Frassinete Bezerra
Antônio de Pádua Borges Monte.

negro
Araken Irerê Pinto
Heriberto Ferreira Bezerri
Vicente Maciel Luz
Leide Morais
Grado Guerreiro Barbalho
Murilo Celeste Barros
Fedor Germano Cesta
Sydney Gurgel
Genival Dias de Melo
Ivanilton Galhardo
Maria Gizelda da Silva Trigueiro
José Jorge Maciel
Airton Dantas Wanderleyn
João Jerenimo Cabral Fagundes

Neto
Paulo Santiago Henriques Biten-

court
MEMBROS SUPLENLES

Marlano Coelho
Luíz Gonzaga Bulhões
Wilson R.amalho Cavalcante
Joanulin moi Ferreira da Silva
José Ossian Guedes
José Valério da Câmara Caval-

ca e 's ') Albuquerque	 •
• Jamil Varela Cardozo

Silvino Lamartine de Faria
Lavoister• Mala Sobrinho

• José Gilberto Pinheiro Wanderley
William Pinheiro dos Santos
José Carlos Bezerra Passos
Cesay Augusto ,Reealade Alencar
Jerônimo Rosado Cantídio
Francisco Assunção de Macedo
Lúcia R s malho B szerra de melo
Vicente T)utra de Souza
A ri de Voscontelos Gaivão
:P te de Pu nir°. 29 Fie novembro19.68 .	 muruin Bastos Beteefee

Presente.	 Clarimessn MachaCo
Arcuri — Secretário-Geral.

RESOLUÇÃO N9 340
O Conselho Federal de Medlcira

no uso das atribuições nue lhe con-
fere a Lei n9 3.268, de 30 de setem-
bro de 1957, regulninentada nelo Ds-
reato n9 44.045, de 19 de julho de
1958, e consoante as Instrurões
enntidas na Pesolucão n 9 23, de 26
g e maio de 1958, tendo em vista a
d ocem entarão c onstante do proers-
es 0FM-N9 43-68, referente às PI S' I-
-Ô'es nara membros efetivos e sun1°11-
fes do Ccmselho Regional de Mr

-eicina do Estado de Alassoas. reen-
"atlas no dia In de setembro de 19.'3
e tendo em vista o item 31 da cita-
ste, Resolucão n9 23, resolve:

— Homologar as (4eiç5es real,-
zadas no dia 16 de setembro de 1963
referidas na a ta submetida à anre-
cfacão do Conselho"Federal de Medi-
cina.

II — Considerar eleitos para o p'-
rodo que terminará em outubro de
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,Conselheiro FlôreS Soares, que com
o Conselheiro Bruno Marsiaj diligen-
'dará junto ao Ceessultante, a fim de
'saber se sua Senhoria tem provas es-
tatísticas de danos anatomo-patológi-
aos causados por êsses processos. O
assunto foi ainda discutido pelos Con-
selheiros Moniz de Aragão e Bolivar
Drummond. Processo CEM n 9 ....
37•A-67 CRM do Estado do Rio
Grande do Sul. Anteprojeto do Có-
digo de Processo Ético-Profissionat.
Decidido seja encaminimao ao Ases-.
sor Jurídico do Conselho •Pederal
Medicina e ao Consell•o Regional de
Medicina do Estado do Rio Grande õo
'Sul, as emendas do Conselheiro Sylvio
Sertã, O Conselheiro Bruno Marsiaj
esclarece com o apoio do Conselheiro
Flôres Soares que o Anteprojeto foi
elaborado por Jurista daquele Conse-
lho Processo CFM — ri? 27.799-63 —
Ministério da Educação, sobre me:Sa-
cos pmaadores de diplomas estrangei-
ros. Tendo em vista a Resolução an-
terior, fica decidido permitir a clínica
temporária junto a Missões por prazo
e locais determinados, acompanhados
quando possível per médico brasilei-
ro. Processo CEM — n 9 12-66 — So-
ciedade de Médicos. E' distribuído ao
Conselheiro Ruy Pacheco, em face de
projeto de lei do Deputado Justino
Pereira, sôbre o assunto encaminha-
do ao Conselho Federal de Medicina
para opinar. Oficio 711-68 — LVIIÍS-
tério da Indústria e Comércio, Cando
notícia de acolhimento formal da opi-
nião do Conselho Federal de Medici-
na sôbre a regulamentação do Segu-
ro-Saúde, pelo Conselho Nacional de
Seguros Privados. E' relatado pelo
Conselheiro Sylvio Sertã que dá notí-
cia ao Plenário da supressão do Con-
selho Federal de Medicina como in-
aegrante dêsse Conselho, continuan-
do o Conselho Federal de Medicina
apenas na Comissão Consultiva de
Saúde do Conselho Nacional de Se-
guros Privados. Ouvindo o Relator a
notícia sôbre procedimento do Conse-
lho de Seguro no referente a . regula-
mentação da livre-escolha e às Sccie-
dades de Seguro, o Conselheiro Flôres
Soares lavrando seu protesto pela di-
minuição moral sofrida pelo Conse-
lho- a'ederal de Medicina apresenta
minuta de telegrama ao Sr. Presi-
dente da República sábia os termos
em que lhe será encaminhada a Re-
gulamentação do Seguro-Saúde. Ofi-
cio n9 64-68 — CEM do 'Estado do
Ceará. E' decidido no sentido de de-
signar Diretoria provisória até a rea-
lização de eleição para renovação de
mandato. Oficio n9 83-68 — CEM de
San,:a Catarina, sôbre Convênio Cul-
tural. Merecerá resposta idêntica à
que será encaminhada ao Conselho
Regional de Medicina do Estado do
Rio de Janeiro, sôbre os Processos 22
e 23-68. Oficio n9 4-68 — CEM do
Estado do Acre sôbre chapa e núme-
ro rara eleição. Decide enviar ao As-
sessor Jurídico- para ac l arar o pro-
blema de conciliaçaio da Lei com a in-
suficiência de membies incegrantes.
Oficio n9 8548 — CEM de Sana Ca-
tarina. Decidido encaminhar ao Con-
selheiro Clarimessu Arcuri para rela-
tar e requisitar o Processo de Eleição
dos novos membros do Conselho. Pro-
cesse ra 305.306-68-MTPS — Projeto
de Lei ,t.549-A•68 — Referente a ins-
crição de médicos militares nos Cone
selhos Regionais por determinação le-
gal. E' comunicada ao Plenárir de-
vendo ser recomendadr aos Conselhos
Regionais apor a ressalva de que a
inscrição de médico militar não per-
mite o exercício da clínica privada.
Passando-se ao exame do Processo —
CEM --- 11 9 40-66-CRM do Estado da.
Guanabara. Interessado Dr. Wilsori
Vasaues, que faz sua defesa em Ple-.
norio. O Conselheiro Flôres Soares •

oresena voto que depois de discuti-
do é aprovado no sentido do não ca-
b• mento do recurso contra a decisão
do cRrj do Estado da Guanabara,
a',..):3Léndo--se de votar o' Conselheiro

Sylvio Sertã', que participou do seu
exame mia primeira instância. O Pre-
sidente dá ciência ela comunicação da
Sociedade de Medicina e Cirurgia do
Pará, referente à eleição para repre-
sentantes junto ao Conselho Regional
de Medicina do Estado do Pará. Em
seguida d Senhor Tesoureiro, Conse-
lheiro Sylvio Sertã, apresenta propos-
ta de Alteração da Previsão Orçaa
men;:ária para o Exercício de 1968 do
Conselho Federal de Medicina, sendo
aprovada com as seguintes alterações:
Receita 1.0.0.00 — Receitas Corren-
tes — 1 . 1 . 0 . 00 — Receita Tributária
NCr$ 158. 000,03 — 1 . 5 . . 00 — Recei-
tas Diversas NCr$ 128.000,00 — To-
tal das Receitas Correntes 	
NCr$ 286 . 000,00 — Despesa — 3.0.0.0
— Despesas Correno, — 3.1.0.0 —
Despesas de Custeio — — Pes-
soal Ner$ 30.000,00 — 3.1.2,0 — Ma-
terial de Consumo NCr$ 3.300,00 —
3.1.3.0 — Serviços de Tfceiros NCr$
187.800,00 -a 3.1.4.0 — ncargos Di-
versos Ner$ 16.000,00 — Total das
Despesas de Custeio NCr$ 237.100 00
— . 2 . 0 . 0 — Transferências Corren-
tes — 3.2.9.0 — Diversas Transferên-
cias Correntes NCr$ 500,00 — Total
das Despesas Correntes laCr$ 	
237.600,00 — Superavit do Orçamen-
to Corrente" NCr$ 48.400,00 — 	
2.0.0.00 — Receita de Capital 	
Nert; 48. 400,00	 4 . . . 0 — Despesas
de Capital 4.1.0.0 — Investimentos
— 4.1.3.0 — Equipamenots e Instala-
ções NCr$ 13400,00 — 4.1.4.0 — Ma-
terial Permanente NCr$ 35.000,00 —
Total , do Investimentos e das Despe-
sas de Capital NCra 48.400,00 —• A-
presentou ainda o Senhor Tesoureiro
a Previsão Orçamentária para o exer-
cicoi de 1969, do Conselho Federal de
Medicina, sendo aprovada nas seguin-
tes bases: Receia, — 1.0.0.00 — Re-
ceitas Corren	 — 1.1.0.00 — Re-
ceita Tributária NCr$ 166.000,00 —
1.5.0.00 — Receitas Diversas NCr$
70.000,00 — Total das Receitas Cor-
rentes NCra 236.000,00	 Despesa —
3.0.0.0 — Despesas Correntes —
3.1.0.0 — Despesas de Custeio —
3.1.1.0 — Pessoal NCr$ 40.000,00 --
3.1.2.0 — Material de Consumo NCr$
6.500,00 — 3.1.3.0 — serviços de Ter-
ceiros NCr$ 97.000,00 — 3.1.4.0 —
Encargos Diversos NCr$ 44.000 00 —
Total das Despesas de Custeio NCias
187 . 500,00 — 3.2.5.0— Contribuições
de Previdência Social NCr$ 12.000,00
— 3.2.7.0 — Diversas Transferências
Correntes — 3-.2.7.2 — Entidades Fe-
derais NCr$ 500,00 - Total das Des-
pesas Correntes Ner$ 200.000,00 •
"Superavit do Orçamento Corrente"
Erra' 36.000,00 — 2.0.0.00 — Recei-
tas de Capital NCr$ 36.000,00 —
4.0.0.0 — Despesas de Capital —
4.1.0.0 — Investimentos — 4.1 .3 . O
— Equipamentos e Instalações NCr$
36.000,00. Fica mareada data para a
próxima 'eunião que deverá ser con-
vocada para os dias 7 e 8 de março
de 1969. Nada mais havendo a tratar.
o Sr. Presidente declara encerrada a
sessão às dezesseis horas e quinze mi-
nutos, sendo lavrada a presente ata
que vai por mim assinada Clarimesso
Machado Arcuri, Secretário-Geral e
pelo Presidente Murillo Bastos Bel-
chior.

CONSELHO FEDERAL DE.
ODONTOLOGIA

RESOLUÇÃO 149 28
O Conselho Federal de Odontologia,

usando da atribuição que lhe ccnreae
a alínea "a" do artigo 49 da Lei nú-
mero 4.324, de 14 de abril de 1964,
resolve:  a' e • e' ,
no do Conselho Federal ai Odcrao-
logaa.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de
1968. — Anselmo de Abrant-s Fortm,-
na, CD. Presidente — Nzlson de ca-.'
lesam R eg", CD., Secretário Geral.

sa REGIMENTO INTERNO
CAPÍTULO

Da Entidade e seus fins

TÍTULO I

Composiçao

Art. 19 O .onselha Federal de
odontologia, 6cm seae. na L'aplial I;.:-
deral e jurisclicam era tc-do o territó-
rio nacicnal e clotacio de personalida-
de jurídica de direito publico, pos-
suindo autcnomia admaristrativa e
financeira, tem per finalidacee:

discaiizar e julgar b excedei
da profissao, supervisionar o cum-
primento das nem mas cia. etica proas-
sional odentológica em toda a Re-
pública, cabendo-lhe zelar e trabalhar
pelo perfeito deserapenno ético os
Odontologia, pelo oLITI COTICe j tO e
prestígio da profissão e dos que á
exercem legalmente.

Art. 29 O Conselho Federal de
Odontologia compõe-st ae nove (gi
Membros ou Conselheiros, e outros
tantos Suplentes, todos de nacionali-
dade brasileira, eleitos escrutina:
secreto, observada a malcria absoluta
de votos, em Assembleia do; delega-
dos dos Conselhos Regiceins.

Art. 39 Semente poderá integrar o
Conaelho Federal de Odontologia, na
qualidade de Membro ou C me olheiro,
goalCiziaogrudrião-Dentista devidamente 12-

Art. 49 O mandato dos Membros
do Conselho Federal de Ottontotogia
tem a duração de três Mi :ince, sendo
meramente honorifico.

Art. 59 Os Suplsnles serão convo-
ceidos pelo Presidente para preencher
vagas de COnselheires Eteavoe
para substitui-los em situam ° de fal-
ta ou impedimento ocasionei.

§ 19 Ocorrida a eubstieuiça-c c
suplente, uma vez em exercicio, terá
direito a voto.

§ 2 9 Em caso de vaga, compete ao
Plenário escolher, dentre os Suplen-
tes, o que deverá preenche-ia.

§ 39 Escolhido o Suplente, procede-
rá o CF0 imediatamente a respecti-
va convocação, dando-lhe posse na
própria sessão em que toi declames
a vacância, ou na seauince em case
de impraticabilidade da praneira hi-
pótese.

§ 49 O Suplente, urna vez, ire:mel-li-
da a vaga, exercerá o manclato
caráter de plena efetiv(dade.

Art. 69 Desde que em exercício,
poderão os Suplentes exercer em ca-
ráter substitutivo, cargos da Direto-.
ria, por decisão do Presidente de
Conselho, referendada pelo Plenário

Parágrafo 'trinco. Por decisao do
Presidente, poderão os Suplentes ser
convidados. independentenrente de
exercício de mandato, a colaborar em
atividade do Conselho, participando.
inclusive, das reuniões, sem direito a
voto.

TÍTULO Ti

Competência
Art. r Ao Plenário do Conselho

Federal de Odontologia compete:
a) elaborar, aprovar e modificar o

seu regimento interno:
b) aprovar os regiraentos internos

elaborados pelos Conselhos Regio-
nais;

c) .eleger e empossar a Diretoria e
a Comissão de Tomada de Contas;

a) votar .a alterar o Código de
Deontologia Odontológica, ouvidos os
Conselhos Regionais;

C) promover quaisquer daigénelas
ou verificações relativas ao funciona-
mento dos Conselhos Regionais e ado-
tar, quando necessárias orovIdências
convenientes à regularidade e efi-
ciência 'dêsses Conselhos, inclusive e
designação de diretorias provisórias;
f) propor aos poderes compasen-

tes a emenda ou alteraçâo clo Reata-
lamento da lei orgânica dos Come
lhos de Odontologia, assim como e
ela.boracão ou emenda de outras
referent2 ao exercício da profiesa-
ociontatogicaa

g) expedir as instruções nue...a--
rias ao com runcionamenso dos (-m-
amilos Regionais;

h) tomar conhecimento de que
quer daveaas suscitaaaa pems Conse-
lho.; Regionais, e airimi-te.s,

u) decidir, em grau aa recuam, por
provo-caçao dos Conselhos Regionaii
OU de qualquer interessado SkJOie
in isstio ae membros 2..Ca a-Mamai;
Conselhos;

jl decidir, em grau de ;to curso, e
n •as mo-mas cendiçoes tia minem- an-
terior, sobre pen iiidaaes unp:oe,.as
pelos Conselhos 1-regionais aos ser,
Membros e Cirurgiões-Dentistas rica e
inscritos;

1) proclmar cs, resulta-dos das eles-
ções para os membros dos Censelhos
Federal e Regionais a terem (x.icica
respectivamente no triênio e bienio
subeqüentes ;

m) referendar a cassação do case--
cicia profissional efetuada peies Coa-
selhos Regicnais;

n) aprovar o seu orçarnrat canurl,
bem como es orçamentos C .33 Cone.
lhos Regionais;

O) aprovar as prestações de contes
próprias e as dos Conselhos
naie;

p) criar comissões serra fins o-siar:-
ciais, podendo admitir nas mea:mas
pessoas e.stranhaa ao Concebo;

q) conceder licença a seus 1/15/11-
blOS;

r) decidir, cm grau de recorro, da--
vidas dirimidas pelos Conselhos Re-
gionais, relativas à ccmpaencia e
âmbito das atividades proa acham

si re:selver sôbre os casca cnnea,s
neste Regimento.

CAPÍTULO II

Da Diretoria

Art. 8e. A Diretoria do CFC) C001'
põe-se de Presidente, Vice-Preseeee•
te,: Secretário-Geral e Tesoureiro e.la
mandato de um (1) ano.

Art. 99, A Diretoria será intearaan
por elementos pertencentes ao erirpa
de Conselheiros Eletivos.•

§ 19 . A eleiçao dos membros pma
a Diretoria obedecerá 'co critério de
escrutina) secreto, e será procedida em
E . ES,SáO oidinária do GTO realiza la
contemporaneamente ao torna) do
mandato da Diretoria anterior.	 •

§ 29 . Os membros da Diretoria ze-
rao empossados na mesma sessão cai
que foram eleitos.

§ 39 . E' permitida a reeleição dee
membros da Diretoria dentro do trio-
aio correspondente ao' mandato doa
Conselheiros.

Art. 10. Quando a eleição paro a
Diretoria coincidir com .a aldeão para
o Conselho, precederá esta aenne.

Art. 11. A Diretoria reunir-se ,ã
sempre que necessário, per `ammita
convocação do Presidente, e crelibeeeia
com a presença de três (3) mentbms,

§ 1 9 . As dellaerações serão tomadas
por maioria de votos, cabendo ao Peca
sidente o voto de qualidade.

§ 29 .As deliberações da Diretoria
constarão de atas especificas, assira-
das pelos membros presentes às sea
sões.

Art. 12. O Vice-Presidente StIM I Y-
tuirã o Presidente em suas faltas, im-
pedimentos, e em caso de vaga.

Parágrafo único. Em caso de caga,
o Vice-Presidente completará o t2n1-
Po, de mandato do Presidente se a
Vacância. ocorrer depois do transeu,so
da metade do período de seu mandriai

Art. 13: Ocorrida nova vacância e
não coincidente esta com sessa, or-
dinária do Conselho, será convocada,
no prazo improrrogável de trinta (30)
dias, sessão extraordinária para eatia
ção do Presidente e Vice-Presidente.

Parágrafo tanico. Enquanto não to-
rem eleitos os novos membros da Di-
retoria, caberá ao Secretário Geral
'responder pela Presidência.

Art. 14. Na hipótese de renúncia
coletiva dos membros da Diretoria
será realizada, no prazo imnrorrrea.
vel de quinze (15) dias, ses aão extra-
ordinária do CF0 para eleição dos
novos membros.

DIÁRIO OFIC!AI: '(Sego 1 — Parte II)
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e)' 'visar Os balancetes e dar pare-
cer sôbre os balanços apresaritados
pela Tesouraria;
I) requisitar à Secretaria os ele-

Inentos de que necessitar para o de-
sempenho de suas atribuições, inclu-
sive a colaboração de funcionários.

Parágrafo único. Os pareceres da
Comissão de Tomada de Contas serão
sempre apreciados pelo Conselho,

lapírtmo ze
P16"2010

TÍTULO z
Constituição e disposições

gerçAI

Art. 24. As decisdes e deliberações
do Conselho serão tomadas em sessões
plenárias, que serão ordinárias ou ex-
Sraordinárias.
- 19 As sessões terão caráter priva-
do, podendo, no entanto, ser realizadas
sessões secretas ou públicas, por deci-
são da maioria do Conselho.• § 29 As sessões de julgamento 'de
reeursos serão públicas, salvo delibe-
ração em contrário da maioria do
Conselho.
, Art. 25. São orainárias as sessões
cuja época de realização está fixada
no regimento, nelas sendo admitidas
à discussão e deliberação as questões
normais do Conselho, regimentalmen-
te discriminadas, não dependendo de
pedido nem de justificação.

Art. 26. São extraordinárias as ses-
sões realizadas, segundo as necessida-
des, em época ou período não deter-
minados regimentalmente, mas por
convocação especifica, precedida de
justificação, nelas sendo admitidas a
discussão e deliberação de questões de
interêsse relevante.

Art. 27. A Mesa Diretora será
constituída pelo Presidente, Vice-Pre-
sidente, Secretário-Geral, e Tesou-
reiro.

Parágrafo único. A convi te do Pre-
sidente, poderão ass entar-se à artesa
Diretora pessoas inteera das na Clasde
Ociontológica ou nSes, estranhas ao
Conselho.

Art. 28. As ses eões erdinárias sel5 1
realizadas com intervalos mánimos de
três (3) meses.

Art. 29. As seesõss ordinárias se-
rão iniciadas Ss nave (9) horas. ore-
sente a main eia dos m embros do Cm-
calho, podendo n Prss idense. se houver
conveniência. a lterei' a hora de inicio
da sessão, rredirefe aviso com vinte
e emanes (24 ) ndees cl	 ntneedsncid

s 19 Os membros mme derem eisreme
à Direto-ia, r em e- , ( , (1) (n o s de -n-
teces:Insola. (, ..? re e es n aerl o So core-
pn erser re-ja sehs" ddera mo les ,,n-
plentes rens-c-as es mos peesiasem.

S 2s No r" .5. ,i d e nen haver. dod-sn
de trinta (rel reemi tes o esm-u-rm ro-
ga-rental . o Predian t e feeá onst ar cia
at-a a ocom-rên die	s
Er-) rara Ss dez leenes e 39 mientsn
(10 h e RI me.

§ 3 9 Perd m irande	 in eenesno1e d"
quorum, o Presidente transferidá
sessão Para dia e hora nue determ i

-nará. avisados es Conselheiros cem nde
comparererern.

Art. 20. Ern eer cie onorum. n Presi-
dente decleraes eher f e a sessão.

Paráernfo insiro Aberta a sesgo
os trabalhos sere erde nodereo ser su s -
penses melo Presidente, para a manu-
tencSo (Ia ordem.

Art. RI. A s sessões nrellnáries Se-
rro) a duracen de ommatrn (4) horas
podendo haver nrr`Trt're oõ es rn ediants
neemsna rir) pl.n4rin.

Art. 32. A ordem dos trabalhos
das sessões do Conselho, cuja seoilen-
cia o Plenário nadará inverter ou al-
terar ouand ojulgar conveniente, será
a seguinte:

I - Expediente:
TI - Ordem do Dia.
§ 19 O Expediente constará de:
a) Leitura, eventual correção. vota-

ção e assinatura da ata da sessão an-
terior;

b) leitura e distribuição de papéis
e correspondência;

e) apresentação de proposicees, in-
dicacões, requerimentos, moções ou
comunicações.

§ 29 Constitui a Ordem do Dia:
a) leitura de pareceres e relatórios

e a respectiva discussão e voteçeo;
b) npostas e requerimentos dos

Conselheiros, sua distribuição a rela-
tares ou Comissão relatora e sua dis-
cussão e votação.

§ 39 A inversão ou alteração da
Ordem do Dia será proposta no início
dos trabalhos e votada sem discussão.

Art. 33. Qualquer membro do Con-
selho poderá falar:

I - para apresentar, durante o ex-
pediente, proposições, indicações, re-
querimentos, moções ou comunicações;

II - Sare a matéria em debate;
III - Para encaminhar votação;
IV - Em explicação pessoal.
Parágrafo único. Salvo decisão em

contrário, por parte do Plenário, os
assuntos tratados no item I serão dis-
cutidos e votados na sessão em que
forem apresentados.

Art. 34. Quando a matéria não
estiver suficientemente esclarecida, po-
derá ser encaminhada:

a) aos órgãos competentes, para
instrução:

b) ao Relator ou Comissão relatora.
Art. 35. Os debates Ware as ma-

térias da Ordem do Dia far-se-ão
partir do respectivo relatório, inician-
do-se apds um resumo oral feito pelo
autor ou coordenador da ComissIo,
acompanhado das considerações jul-
gadas necessárias.

§ 19 O Relator e a Comissão rela-
tara terão prazo não su perior a ouinze
(15) dias, contados desde a data da
distribuição do processo, rara prose-
der seu estudo e elaboração de rela-
tório.

§ O relatório dever ser apre-
sentado com três (3) dias úteis de
antecedência da sessão em que o as-
sunto este ia colocado em pauta.

§ 39 Até o neneltirno dia útil antes
da data fixada. n relator ou o coorde-
nador da CO 1111,9São relatora deverá ser
alertado pelo secretário-Geral, para
• entreen do relstório.

Art. 33. O Presid en t e commeedere
vista do prceesso CO ri,n ,..1 31,ern Mie
n solicitar, sanes se o Plenário discor-
dar da ceece-sso.

Parágrafo Meio°. O Cen sel heiro de
-volverá () erneessn se; 'Iara sen;ry'rr)

erdirerin semente, imnreterivelrnente
Art. 37. Fm evn de um seemede

Pedido d e vists, esta se (=reme
será conei d erade cole t iva e deeradrira
e no" lesmai meros.

Art. R e . .0^,* tr,,,y,41, (7,0 P',e,*a.rvi,,
OU de nuo neter Conselheiro enlameado
n ein P' ee s id ra Tea proeessn teelerá ser
da-assedo sre r'°4ma ri» 1,,Tjr/Cia.
P'S fnner./P'"*"1,1 o real-

	

ynn	 ip^roC,,r,ja. o remes, reselesa neca
elaberaranda e-dedo e re'n' eeio fies -

rn artieo nç firma nutemsereseesoe
rediseidn a vis te e (metro (91) horas
nedgmln n rematar :as ser aneesentai-
no prenein d i a da sessea de debate
no Conselho.

TÍTULO Tr.

Sessõ- ts

Art. 39. Iniciada a sessao, o Se-
cretário procederá à leittfa os a)a
sessão anterior.

1 9 A leitura da ata será dis pen-
sada, se estiver datilografada e distri-
buída aos Conselheiros.

§ 29 Cada Conselheiro poderá fa-
lar sare a ata durante cinco (5) mi-
nutos, prorrogáveis a critério do nre-
sidente.

§ 30 Aprovada a ata pelo Plená-
rio, será ela assinada e rubricada pele
Presidente, Vice-Presidente. Secretá-
rio-Geral. Tesoureiro e Conselheiros
presentes à sessão correspondente.

§ 49 As alteracões necessárias cons-
tarão da ata seauinte.

Art. 40. A leitura de documentos
recebidos ou enviadas pela Secretaria
e a prestacão de inforrnacões poderão
ser resumidas em casos de menor lin-
nortencia. a critério do Presidente.

Art. 141. Para informaceies comu-
nica.eõe,s. propostas. rnoeões e requeri-
Mentos será concedida a palavra ao
Conselhei ro nua a solicitar.

S 19 O Conselheiro poderá usar a
palavra por cinco (5) minutos, pror-

rogáveis, a critério do Presidente, per
mais três (3) minu.os.

§ 29 Em casos excepcionais, a cri'
tério do Plenário, o Conselleeero rel)avrá
falar por mais vinte (20) minutas,
além do tempo máximo a que se refere
o parágrafo anterior.

Art. 42. O relator de assunto em
Ordem do Dia terá vinte (20) minuto!,
para a leitura de seu traaa/no, core
a prorrogação eventual de dez CM
minutos.
° § 19 O Presidente regulará, por
ordem de solicitação, a seqüência dos
oradores nas discussões, não sendo
permitido a cada Conselheiro o uso da
palavra por mais de duas (2) vêzes
limitado o tempo a dez (10) minutes
na primeira e a cinco (5) minutas na
segunda intervenção sebre o mesmo
assunto.

§ 29 Os apartes semente serão ad-
mitidos com assentimento do orador.
não podendo ultrapassar dois (2) mi-
nutos, sem prejuízo do tempo regi-
mental.

§ 3° Finda a discussão, terão os
Conselheiros, globalmente, mais dez
(10) minutos para esclarecimentos.

§ 49 Encerrados a . discus,são e o
prazo para esclarecimentos sóinsnte
poderá ser concedida a paiavra para
encaminhamento de votacão, pelo tem-
po máximo de três .(3) minutos, e urna
vez para cada Conselheiro que a soli-
citar.

Art. 43. A discussão da matéria
da Ordem do Dia não poderá ser in-
terrompida nem deixará de ser encer-
rada por motivo de superveniente fal-
ta de "que' um".

Parágraf T único. Em caso de não
ser restabe ecido o "quorum" na mes-
ma sessão, a votacão da matéria será
adiada, com 1 prioridade, para a Ordem
do Dia da sessão seeuinte.

Art. 44. O Plenário poderá defe-
rir, media de requerimento de qual-
quer mem em:

a) a dis ussão e votarão de erojetos
por artigo; , secões, capítulos e títulos;

b) o de ',anue de emendas;
cl a pr.: krt.ncia na votação dos as-

suntos.
Parágra . o único. Não será conce-

dida Tarefe eencia, com prejuiec de pro-
posicão eu i reeirne de urgência

Art. 45. Quando o assunto não es-
tiver sufi' entem ente esclarecido, po-
derá ser 5 nici tado. por (malquer Gen-
selheiro, adiamento das respectiva
votação, e sciclincio o Plererio.

Perágra b único. O aelismeoto n'mn
será concídido quando se tratar de
matéria e n reeime de waren-ima.

Art. 45	 A votação da matéria,

terá a cédula dentro do envelope e,
fechado este, se 'á êle colocado na
urna.

§ 39 Encerrada a votação e anu-
radoms os votos, o Presidente procla-
mara a decisão do Conselho, de acor-
do com o voto da maioria.

Art. 51. A ordem de votação será
• segumse; Relator, Conselheiros e
Presidente, êste no caso de soto de.
qualidade.

Art. 52. Salvo o caso de escrutínio
secreto, os Conselheiros veieis:os po-
derão apresentar declaração de voto,
para que cOnste em ata.

Art. 53. O ato, formalizando a de-
liberação, será lavrado pelo Secretá-
rio Geral e assinado pelo Presidenta.

Art. 54. Esgotada a matéria da
Ordem do Dia, o Presidente declarará
encerrados os trabalhos.
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constante da Orden do Dia, na ses-
são do Cm neelho, será simbe sica e as
denbere sõ s :rren te-radas rr maio-
ria de v tos dos Consenasims pra-
?entes.

§ 19 C aalquer Conselheiro poderá
requerer, peésia e verbalmente, vota-
ção nomeia"

s 29 A votação nominal será feita
pela lista de presença, lida pelo Se-
cretário-( ,eral.

§ 39 A matéria votada somente re-
uno-ar:ti à Ordem do Dia, para reexa-
me, decoiridas duas (2) sessões ordi-
nárias e nor solicitação fundamenta-
da por hes (3) Conselheiros

Art. 4 . Poderá ser pedida veri-
ficação ia votos, fazendo-se constar
da ata case detalhe.

Art. 41. A abstencão de votar não
implica mi diminuicão, para efeitos
de "que:num", do número de Conse-
lheiros p•esentes.

Art. 4. A votação poderá, ainda.
ser por escrutínio secreto, mediantr
proposiçS o do Presidente e a critério
do Plen-J rio.

Art. 5). A votação por escrutínio
secreto será procedida por meio de
cédulas T ontendo, em letras datilogra-
fadas, as palavras "sim" e "não", ca-
bendo a( Conselheiro grifar a que in-
dique seu voto.

§ 19 As cédulas serão distribuídas
pelo sei retário-Geral aos Conselhei-
ros, jun emente com envelopes intei-
ramente iguais.

§ 29 iarifada a palavra correspon-
dente ao voto, o Conselheiro deposi-

Timo In

Atos
Art. 55. O CF0 delibera atreves

dos seguintes atos:
I - Resolução;

II - Decisão.
§ 19 Resolucáo é o ato pelo qual

o Conselho impõe urna norma de ca-
ráter geral.

§ 27 Decisão é o ato pelo oua/ o
Conselho conclui, ou dá solução ao
ponto controverso de uma questão ou
de um fato.

§ 39 As Resolucões e as Decisões
serão numeradas separadamente, em
ordem cronológica.

§ 49 A redacão fina! de cada pso-
ieto de Resolucão será submetida pelo
Secretário-Geral ao Presidente, sem-
une eme possível icem após a aprova-
ção da matéria pelo nleneria.

§ 59 Tratando-se de matéria nua
imnlique em texto extenso eu com-
nexo, de ResolmicNo. o Seereterio-Cse-
ral o submeterá no Presidente dentro
dos sete (7) dias seguintes ao tér-
m inn ria seesrmo.

§ 6s A critério da Presidência. e
em se tra tancin de matéria especiali-
zada, a redem seo final eia stesolucen
rodará ser cometida a um ers mem-
bros cio Conselho, o caiai dis porá ti?:
°raso lanar ao mer siorede no pirá-
erafa anterior para devolvê-la ao Pre-
siden te.

erj‘erat e	 eire nRePlso lP";e3s'qi d mete, tne eee;;do
deereeserin-Gerel,

4. 1 9 A g 1,1, ,n i ^5.5 Cern') MUCO,-
dr% rn pirírin	 rIR

5 29 As rp~ ,sq se '4 n divulgadas
no dreno interno do Correlho.

CAPÍTULO V

Normas especiais

Ti'. LU) I

Recur,eos
.Art. 57. A matéria da Ordem Ia

.Da referente a processos disciplina-
res e à éticae profiwionn l será disce 'i-
da e votada de conformidade com rs
.remas especiais dos arteacs subse-

qüêntes.
Art. 58. O recurso aaterpoeto jur ta

ao Conselho Federal contra a imncei-
ção de qualauer penalidade pelo Con-
selho Regional respeitará o prazo e o3
eleitos da Lei.

, Art. 59. O recurso será Interposto
Oelo interessado com legítimo inte-
resse.

Art. CO. O recurso, devidamente
elaborado e instruído, será entregue
na Secretaria do Conselho Regional
dentro do prazo fixerin mio 49 do
art. 18, da Lei n7 4.324, de 14 de
abril de 1964.

§ 19 O prazo para o recurso será
contado desde a dera de entrada. na
Secretaria do CFO. da comunicação
oficial da imposição de penalidade,
procedente do Conselho Regional.

e 29 O recurso será interposto por
intermédio de petição, em duas (2)
vias, constando as seduintes elementos,

a) nome, nacionalidade, estado civil,
nrofissão e residência do recorrente;

b) exposição suscinta dos fatos de-
terminantes do recurso;

c) razões:
d) requerimento.
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

CONSELHO NACIONAL DE
SEGUROS PRIVADOS
RESOLUÇÃO N 9 41-68

O Conselho Nacional de Seguros
Privados (CNSP), em reunião plená-
ria realizada em 16 de dezembro de
1963, nos termos do que dispõem os
artigos 39 (inciso II, alínea,	 v",
e inciso IV, alíneas "h" e "1")
27 e 30 de seu Regimento Interno,
tendo em vista a deliberação de seus
Conselheiros no processo CNSP-
320;68-E, resolve:

Aprovar as normas para constitui-
cão e o plano de fiscalização (ene-
kos) das associações de -classe, de
beneficência e de socorros mútuos e
das montepios que instituem pen-
sões ou pecúlios, a que se referem o
art. 115, e seu parágrafo, do De-
creto n9 60.459, de 13 de março de
196'i — que entrarão em vigor na
data da publiaação 'desta Resolação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janea:o. 16 de dezembro de
1168. — Ministro Edmundo de Ma-
ceao Soares e Silva, Presidente do

Plano de Fiscalização e Normas de
Constituição das Entidades a que
se refere o art. -115 do Deusto

nr 60.459, de 13 de março de 1967.
(Anexo da Resolução CNSP n9 41-68,
de 16 de dezembro de 1968) .

1. As associações de classe, de
beneficência e de socorros mútuos e
os montepios que instituem pensões
ou pecúlios, em vida ou por morte
dos associados, terão, no interêsse
destes últimos, seu funcionamento
dependente de autorização do Mi-
na-aro da Indústria e do aCornéiado,
mediante Portaria, ouvida a Supe-
rintendência de Seguros Privados
(SUSEP), e suas operações ficarão
sujeitas à fiscalização da SUSEP.

2. O processo de autorização para
funcionamento das entidades que
iniciaram ou iniciarem suas opera-
ções após a publicação do Deereto-lei
n° 73, de 21-11-66, será instruido
mediante apresentação obrigatória,
à SUSEP, dos elementos a seguir
especificados, sendo que as entida-
o ia em operação deverão fazê-lo
cai ru de noventa (90, dias aonta-
de • da data da publicação destas
no: mas

o documentas com rotários do
reaistro no (ilido competente dos
aios de constitoição da entidade;

0) estatutos,
e "notas técnies.s ' relativas aos

planos de belo:Paios, que contenham
exposição do método atuarial utili-
aido para a determinação das men-
salidades, com indicação das bases
a emográfica (tabela de mortalidade)
e financeira (taxa de jure;

d) balanço patrimonial e de resul-
tado do' exercício de 1968, se inicia-
ram as operações antes ou. até 1 de
janeird de 1963;

e) planos de constituição de reser-
vas garantidoras de cômpromissos-
assumidos com os associados, bem
como o plano de apiicação e investi-
mento de tais valiines;

1) outros esclarecimentos que jul-
garem convenientes.

3. O plano de fiscalização abran-
gerá os seguintes aspectos:

a) exame, do ponto de.vistá jurí-
dico, das condições de constituição,
através da apreciação do documentos
comprobatórios do registro no ofício
competente, pelo qual se comprove,
entre outros informes, á data da
existência da entidade;

b) exame das condições de orga-
nização e funcionamento, em con-
sonância com os dispositivos estatu-
tários ou regimentais;

Cl verificação das "notas técnicas"
relativas aos planos de benefícios,
que assegurem aos associados as ga-
rant • as estabelecidas per seus esta-
tutos, das tabelas e dos dados em
que se baseiam, dá taxa de capitali-
farão e de outros elementos qae in-
t('ta-ri na•i exeqüibilidade do suas opo-
r;' raes;

á) verificação da preservação das
condições de liquid-iz e solvência, em
decoencia da exploraçao dos pla-
nos de benefícios aprovados.'

a) verificação • da constituição de
reservas técnicas, bem como da apli-
cação dos bens e recursos garanti-
aoíes dos compromissos assumidos;

acompannaniento dos resulta-
dos das operações que envolvam a
técnica atuarial.

4 Para facilitar as atribuições fis-
calizadoras da SUSEP, as entidades
deverão remeter-lhe:

a) os balanços de resultado e os
patrimoniais — dentro de sessenta
(60) dias das datas dos respectivos
levantamentos;

b) • as atas de assembléias gerais
em que se tiverem deliberado altera-
ções estatutárias;

c)• os documentos pertinentes às
modificações dos planos de benefí-
cios com as correspondentes "notas

•técnicas";
d) as atas de eleições dos órgãos

administrativos e fiscalizadores; •
e) os planos de constituição de

reservas, fundos especiais e outras
provisões garantidoras dos compro-
missos assumidos bem como a indi-
cação dos. investimentos que cobrem
tais valôres, até 30 de abril de cada
ano.

5. Será obrigatório o registro das
entidades em cadastro especial. a ser
organizado e mantido pele SUSEP.

6. As entidades subordinadas às
presentes normas aplicar-se-ão, em
casos de -infração, as risações pre-
vis'ais no Capítulo X do Decreto-lei
n9 '73, de 21 de novembro de-1966.

RESOLUÇÃO CNSP N9 42-63
O Conselho Nacional de Seguros

Privados (CNSI), em reunião ple-
%arai realizada em 16 de dezembro
de 1968, nos térmos do que dispõem
os arte. 27 e ao de seu Regimento
Interno e tendo em vista a delibera-
ção unânime de seus Conselheiros,
no . processo CNSP-402/68-E, resolve:

De conformidade com o disposto
no art. 42 do Decreto n9 60.459, de
13 de março de 1967 . opinar favora-
velmente:

a) ao cancelamento da autoriza-
ção para funcionamento, no Brasil,
da "Legal Si General Assurance So-
ciety Limited";

b) à autorização simultânea para
funcionamento da Companhia de
Seguros Boa Fé, que sucederá à pri-
meira, em todos os seus direitos e
obrigações;

c) à permissão, à "Legal Pz Gene-
ral Assurance Society Limited", de
subscrever ações da Companhia de
Seguros Boa Fé, pelo valor do patri-
mônio líquido de sua representação
no País, a esta última transferido;

d) à aprovação dos estatutos so-
ciais da Companhia de Seguros Boa
Fé, com as seguintes alterações, em
seu art. 21:

I — Supressão da alínea "b", refa-
zendo-se a ordem das restantes alí-
neas;

II — Substituição do texto da an-
ioga alínea "c" para o •seguinte:

"b) o necessário para distribuição
aos acionistas".

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de
1968. — Ministro Edmundo de Ma-
cedo Soares e Silva, Presidente do
C.N.S.P.

-
SUPERINTENDÊNCIA DE

SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA DE 20 DE DEZEMBRO1

DE 1968
O Superintendente da Superinten-

dência de seguros Privados, na uso de
suas • atribuições legais, resolve:

N9 218 — Designar o Dir eter do De-
partamento de Contrôle • Econômico

ror Privados SUSEP, em cada caso,
a pedido da seguradora interessada,
por intermédio do 'Instituto de Res-
seguros do Brasil.

20.21 — Transportes ferroviários,
efetuados exclusivamente em linhas,
desvies ore ramais particulares e nos
portos marítimos do Brasil entre ar-
mazéns alfandegários internas ou ex-

Transpertes terreeires fej-
ternos.2 o22

Los nos -perimetra.s urbanos eu subur-
banos das cidade,, assim Lambem con-
sideradas:

a) As viagens antre o Rio de Janei-
ra (GB) e Nitseói (RJ), quando fei-
tas através de barcas e poniões; entre
o lano ale Janeiro (GB) e Duque de
Caxias (RJ); e entre Niterói (RJ) e
São Gonçalo (RJ) .

b) As viagens entre os Municípios
de São Paulo, São Caetano, São Ber-
nardo, Sarro André, Guarullios e
Osasco, no Estado de Sã3 Paulo, e
entre outros que venham a ser cria-
dos e tenham como município de ori-
gem uni dos citados neste subitem.

c) As viagens realizadas entre loca-
lidades situadas de um e de outro la-
do da fronteira de dois Estados e que
tenham um perímetro urbano conti-
nue, tais como entre Bom Jesus do
Norte (ES) e Bom Jesus do 'taba-
pcana (RJ), União da Vitória (PR)
e Pôrto União- (SC), Rio Negro iPR
e Mafra (SC) São João de Menti
(RJ) e Paauna (GB).

3. Esta Circular entra em vigor na
data de sua publicação. — Raul de
Sousa Silveira, Superintendente.

MINISTCRIO
DO PLANEJAMENTO E.
COORDENAÇÃO GERAL

— a ação promocional do BNDE,
na presente quadra, vai angariando
paulatinamente oimensões compatí-
veis com as funções da Entidade,
requerendo ,em conseqüência-, modi-
ficações apropriadas nos esquemas
financeiros em vigor, resolve:

A — Esquemas e financiamento
Art. 19 No cômputo do investi-

mento financiável pelo Banco em
projetos industriais será admitida a
inclusão, não só de valor calculado
para o ativo fixo, maa: de parcela do
capital de giro correspondente a
custos antecipados.

Art. 29 Para os fins do disposto no
art. 19, seráo conformadas provisões
adequadas, tendo em conta as pe-
culiaridades de cada setor ou indús-
tria, para cobrir as inversões em al-
moxarifado, estoques de matérias-
primas e produtos em . elaboração,
observado, a respeito, o critério téc-
nico de red u ção de custos.

Parágrafo único. Nas operações do
FIPEME a provisão para o giro não
deVerá, em princípio. ultrapassar
20% do valor do investimento glo-
bal.

Art. 39 Fica expressamente ex-
cluída qualquer provisão, na colabo-
ração previs"I no art. 19, para o fi-
nanciamento de vendas e cobertura
de caixa.

Art. 49 Nos casos de ampliação ou
remodelação de estabelecimentos in-
dustriais, e desde que se comprove
não ter a firma ou, se fôr o caso,
seus sócios, ou quotistas ou acionis-
tas, capacidalde financeira efetiva
para cobrir parte do investimento
com recursos próprios, e assegurado
que o projeto satisfaça as normas e
condições em vigor, o Banco poderá
financiar até a totalidade do inves-
timento necessário.

Parágrafo As operações a
que se refere êste artegi o, nas quais a
participação do BaWb no investi-
mentomento financiável seja supe-
rior a 60%, ficam sujeitas à regra
do parágrafo único, do art. 29 da
Lei n9 2.973, de 26 de novembro de
1956.

Hélio Carneiro e Castro para, sem
prejuízo de suas furigaes normais, in-
tegrar ã Comissão de servidores in-
-cumbida de prosseguir a liquidação de-
P Equitativa das Estados Unidos de
Biasil, Sociedade Anónima de Seguros
Gerais, conforme Portaria n9 216-68,
em substaturção ao Auditor Nelson de
Oliveira Seriano. — Raul de Soves
Silveira.

CIRCULAR N9 51, DE 18 DE
DEZEMBRO DE 1968

A Superintendência de Seguros Pri-
vados, na forma do disposto no Arti-
go 36, alínea "c", do Decreto-1e; nú-
mero '13, de 21 de novembro de 1966 e

Considerando o estabelecido pela
Circular n9 14, de 29 de abril de 1968,
da SUSEP e os pareceres c•nnstentes
do processo número SUSEF — 24.387
de 1968, resolve:

1. Aprovar a supressão dos itens
1.716 e 1.117 do artigo 1 9 da Tarifa
para os Segnios de Transportes Ter-
restres de Mercadorias.

2. Aprovar, ainda, a inelnsão, no ar-
tigo 20 da mesma Tarifa dos seguintes
itens:

20.2 — As taxas para os seguros dos
transportes especificadcs coe itens ..
2021.. e 20.2e seguintes serão aprova-
das pela Superintendeacia de Segu-

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONôCCO .
ATOS DO DIRETOR-
SUPERINTENDENTE

FAP 11 9 534, de 10-12-68 — Demi-
tindo Moacyr Vallim de Freitas do
cargo de Assistente:, Técnico-Admi-
nistrativo, classe do. Quadro do
Pessoal do Banco, poi violação ao
inciso XV do art. 168 do EFBNDE.
De acôrdo com o relatório da Comis-
são de Inquérito Administrativo,
constituida nela FAP n9 338-68, apro-
vado pelo Diretor-Superintendente
em 9-12-68. Proc. n9 1.999-68. —
Arr. 162, item IV do E.F.B.N.D.E.

FAP n9 537, de 12-12-68 — Apo-
sentando, por invalidez, Aluízio Borba
Lopes, Auxiliar de Portaria, classe
"B", grau VII; a partir de 23-12-68.
Proc. ik 9 9.951-62. — Art. 83, item I,
§§ 19 e 39, combinado com o art. 84
do EFBNDE. — Arts. 12 e 24 da
Resolução n9. 148-64 do Conselho de
Administração.

RESOLUÇÃO N9 317-68
O Conselho de Administração do

Banco Nacional do Desenvolvimento
Económico, .usando das atribuições
que lhe confere a letra b da art. -13
da Lei W .1.628, de 20 de junho de
1952; e considerando que:

— a ação financiadora da Banco
deve adequar-se, permanentemente,
às atribuições e -às finlaidades da
Instituição, à luz da evolução acusa-
da pelo desenvolvimento da econo-
mia nacional;

— tal adequação requer conveni-
ente flexibilidade nos esquemas de
financiamento da Entidade;

— a experiência e os estudos téc-
nicos realizados indicam que há ne-
cessidade, no momento de diversifi-
car, complementar e reformar as
modalidades de cooperação finan-
ceira exercidas até aqui; e,
ro luto





DMR10	 (r-z-pao j 	rar:o 11Y Janeiro de 1969 43
re.erça-feita 7

I	 ,	 .
-24. O Banco poderá emprese

,tar a sua garantia a títulos de cré-
'dito, negociados no mercado após a
concZusão de projeto financiado,

"salvo nos casos de projetos de ex-
pansão de emprêsas consolidadas ou
de projetos pertinentes a empreendi-
mentos novos, de grupos financei-
ros sólidos, quando se considerará a
possibilidade e a conveniência de se

'recorrer ao mercado antes da con-
clusão do projeto.

Art. 25. Além de vencerem juros
` a taxas a serem oportunamente fl-
medas, os títulos de crédito terão
seus valôres corrigidos aos índices e
nas bases a serem estabelecidas pelo
Regulamento próprio.

; Art. 26. As debêntures subscritas
pelo Banco, quando fôr conveniente,
serão lastreadas por garantia real.

? Art. 27. A presente Resolução, en-
trará em vigor a partir de 1 de ja-
neiro de 1959, aplicando-se-a, no que
couber, às operações que, na data de
sua vigência se encotrarera em es-
tudo nos órgãos técnicos.

Parágrafo único. Estas normas po-
derão ser aplicadas aos contratos que,
a partir da data da vigência desta
Resolução, forem objeto de novação.

Art. 28. O Diretor-Superintendente
submeterá ea,os Calegiados, dentro de
60 dias, os atos regulamentares na-
cessários ao pleno exercício desta
Resolução.

Art. 29. Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
1968. — Jamne Magrassi de Sá, Pre-

• sidente.
RESOLUÇAO N9 318-68

O Conselho de Administração do
Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico, usando cise atribuições que
lhe confere a letra b, do artigo 13 da
Lei n9 1.628, de 20 de junho de 1952
e considerando que:

— as exigências do desenvolvimen-
to econômico do País itquerem do
Banco, nos setoree fundamentais do
campo industrial, um esfôrço signi-
ficativo para corrigir-se a grave in-
suficiência de capital de giro das em
presas;

— tal insuficiehela. do ângulo da
atuação do Banco, se localiza na imo-
bilização riiédia com insumes;

— para tal cooperação se requer
Um mecanismo espedeico, com mo-
dalidade própria de operaçãoee con-
dições convenientes; e, finalmen.e,

— a ação do :3anco no particu'ar
deve iniciar-se com base em lince-

. mentos apropriados, mas a serem a-
perfeiçoados com a experiência coa
creta a ser- recolhida, resolve:

Art. 1 .'. Fica criado o Fundo Es-
pecial paia o Financiamento de Ca-
pital de Giro — FUNGIRO.

Art. 29 . A estrutura de recursos do
FUNDO será a seguine:

I — Recursos do BNDE — até ..
NCra 100 milhões, como mínimo in-
tegralizados em duas quotas iguais de
NCr$ 50 milhões, nos exercícios de
1969 e 1970;

II — Recursos de outras fontes
nacionais ou estrangeiras, mobili-

zados, inclusive e se possível, atra-
vés da colocação de títulos no m er-
cado de capitais, de emissão do pró
prio BNDE.

Parágrafo único. Sempre que ob-
tidos recursos de outras fontes, a
proporção entre êstes e os recursos
próprios será determinada de usado
a que e custo do dinheiro corres-
ponda à capacidade de absorção çlos
setores ou tipos de operações amea-
reveis pelo FUNDO.

Art. 3. As modalidades de opera-
ção do FUNDO serão, em principio,
as seguintes:

I — Empréstimo mediante descon-
to de nota promissória de emissão da
empresa contratante, com aval de
seus principais sócios, ou dirigentes,
e caução de direitos creditórioS dm-

tra terceiros, Mediante procuração Ir- ren'a e dieeo meses, sempee enie ee f da série de clames de Estatiatico,
revogável anotada pelo interposto bed teatar de formação de estoques es- I da Parte Permanente do Quadro de
neficiario, para o recebimento dos .7C.-,-, tratégicos, estes definidos e epacei- Pessoal, em extinção, da Adminis-
feridos direitos, ou geranda de ias- euados a critério do Banco, giu quan- tração Central do Conselho Nado-
tituição financeira idônea, a jazo do do, a juizo do r. eo, se revelar ne- nal de Estatística, com provento
BNDE;	 cessária a ampliação de prazo; 	 correspondente ao valor do venci-

II — Empréstimo a prazo fixo, me- S• C. Em sacos excepcioneee e a mento do referido cargo, acrescido
diante desconto de nota promsisória juízo do Banco, o credito em laror de 130 (um trinta enes) do valor
de emissão da empresa contratante, de um mesmo mufuerio poderá ser da gratiricaçáo do regime de tempocom aval de seus; principais sócios, renovado , sujeito, todavia , à mesma integeal e dedicação exclusiva que
ou dirigentes, e transferência, por en- sistemática de análise e contrafação, vinha percebendo,
dôsso, em caução ou penhor, de dee comprovada a melhoria de eficiencia QPEX n9 652, de 8.10.68. lioneo-
plicatas ou outros títulos legítimos, da empresa em qualquer des seus as- Ioga a Portaria M. ia9 12, de 29.2.6e,que, a critério do ENDE, forem jul- pectos.que dispensou, a pedido, de eciemo
gados satisfatórios, ou, ainda, garan- 	 Art. C. A remuneração da 	 FUN'')0 dren o artigo 77, da Lei n9 1.711, detia de instituição financeira idônea, se fará da seguinte forma: 	 28.10.52, a partir de 1.3.63, Magro--a juízo do BNDE.	 et.) Juros — 12% a.a.; 	 lia Soares — ocupante do cargo eaArt. 49 . Para os efeitos das apli-	 b) Comis.sâ'o de abertoza — 1% s0- classe B, nível 10, da série de classes
cações do FUNDO, são considerados bre o valor do crédito, pasa na con- de Emriturário, da Parte Permanente
enquadrados os seguintes setores e treine();	 do Quadro de Pessoal, em extinçãoativielddee •	c) Taxa de reserva de capital — das Inspetorias Regionais do Canse -i.% a.a. cobrada sôbre as parce'es lhQ Nacional de Estatística, com /a-

não 'Cilindra nos prazos estabeleci- tação na Inspetoria Regional de Es-- Sederurgia (complementar à ação dos; tatística no Estado de Goiás — dada Banze do Brazil)	 el) Correção monetária — a fixada função gratificada de Agente Reca-- lsretalurgia dos não-ferrosos	 pelo Conselho Moneeária Neciona/ beclor, símbolo . 11-F, do mesmo Que,-.— Química (produtos químicos bá- Para os Fundes inaustriais _de médio dro.
prazo — FINAME, FIPEME, 	sicos)-	

I QPEX n9 639, de 17.10.68. Dispen-- Fertilizantes e outras produto. FUNDECE, ete. se, a partir de 9 da outubro de 1968químicos de utilização na aggicunura 	 Ar t. 9 .	 ,9	
Sebastião de Oliveira Reis, ocupante— Cornbustívets minerale 	 nicamente j 

Elll casos especiais e tec-
ustificados, o BNDE', a seu

exclusivo critério, poderá examinar do cargo de Estatístico, classe C, ni-b) Bens de capital	 vel 22, do Quadro de Ptaxa de juros diferente da expressa 	 .:	 essoal, em
uma-o, da Administração Centraino artigo 89 medante consulta pré- ext

— Mecânica pesada (caldeiraria)
via do Departamento

i
	de Operações cio Conselho Nacional de Estatistica,— Máquinas-ferramentas

Especiais à Diretoria.	 do encargo de Diretor-Geral do Cer.
— Material elétrico pesado e ele- Art. 10. U Conselho de Adminfe- viçe Nacional de Recenseamento,trônito	

pievisto na Tabela anexa ao Decreto— Material ferroviário, rodoviá
	

tração poderá rever em PemejPi°rio	 , 	 n9 53.094 , de 28 de março de 1966,e aeronáutico	 anualmente, a lista de seeores e ope -
por haver asumido, naquela data,— Equipamento iridustrial de trens raçOes amparáveis pelo FUNDO,
cargo em comissão no Quadro Geralporte e elevação	 Art. 11. As opeeações do FUNDO

ficarão no plane técn. a cargo do de Pessoal da Fundação IBGE, para— Motores	 ,	 ico 
—	 agrícola	 D.O.E., que, em eadt caso, exigirá. o qual foi designado pela Portaria
--- Equipamento industrial em gera,

Equipamento
entre outros, os seguintes elementos: QGP ne 48, de 8 de outubro de 1968.,

a) projeto afeiçoado às normas es
peelficaa a serem baixadas'

b) aceitaçao previa, pelo posto-	 DO Chefe da Sepex
lente, das cleudeas de coneraso-pa- Na Portaria QPEX n

9 351e, de 4drão a ser transformado em instru- de julho de 1968, referente ao ci-
mento publico amos o seu adequade quadramento do servidor 'José Brazregistro;

Na,Art. 59 . 'São passíveis de obter a	 c) notes promeseór	 vesias para o res- de 196foi lançada em 14 de outubro
8, apostila do seguinte teor:colaboração do FUNDO:	 . I mnevo desccido. "fi 	 jI Parágrafo único. Opor	 retica-se para 12 de ulho de 1960tunamente,

a) Empresas constituídas scb a for- na medida da experiência recolhidee, na persenfe portaria''.a da ta da Lei n9 3.780 m,	 encionadama de sociedade anónima, em eN)2,- será exeminea a evolução do mccadal as classificadas como de capita,
aberto, prontas a aceitar — através nismo executivo do FUNDO.	 Do Diretor de Administraçõc,

Art. 12. As operações de gire reda difusão co capeai social entre o rão deferideee.eeundo os níveis de 	 Na Portaria n9 289, de 26.5.68, domaior número possível de acionia as meada decisória.	 Sr. Presidente do Instituto, referen-- a demeeranzaçac do seu caed,n1 Art. 13. Men eneres-.amente ex- te ao servidor Agadir de Jesus, foiforma legitima e mais recomendávd cluela nas operações do rtn\IDo, lançado em 7.10.68, a apostila do se-de alcançar o aue)-financiamento de qualquer prove. ,5,0 paea financiamen guante tear: "R etifica-se por Agadirrecursos os giro a baixo fendo; 	 to de venedi e eeeertui a de caixa. de Jesuz o nome do servidor a quemIn Emprêeas que esta:iam se de At 14. A prea-me Re.eoluçãe en se referente a presente portaria,dicando à exportaçeo de produtos in- trará era verei: a pe etir de 19 de ja- face a documentos apresentados,termediários, bens de capital ou qual . nela) da 1965, e a Superintendencie.(Proc. ne 9.436-68),quer outro tipo de produto manufa- submeter e aos Colegaidos, dentro deturado, ou em comprovadas condi- 60 dias, os atos com plementares ne-ções de penetrar no mercado interna- ceseerios à plena vigêocia da Re.so-cional dos referidos' bens;	 •	 lução.

FU:MACÃO INSTITUTO

a) l,roáulos intermediários básicos.

c) Fabricação de manufaturadw
que se destinem ao mercado ex•erno

Aquisiçao de matérias-p,.ima:
básicas ou ertratégices, a juizo do
Banco

APOSTILAS

C) Empresas com perniciosa capa- 	 Art. 15. Revogam se as disposi-
.

cidade excedente, e que, comprova- ções em contrierio.
demente, poderiam atingir, com o re- Rio de Janeiro, 25 de outubro de
forço cie seu capital de movimento 1968. -- Jaynic Magrassi de Sá, Pinnível bem mais elevado de produção; sidente.

d) Empresas que, isoladamente ou
em associação com terceiros, inclu
sive o BNDE, buscassem a aquisição.
no exterior, de matérias-primas bá- BRASILEIRO DE GEOGRAPA
sicas ou formação de estoques de ma- 	 E ESTATÍSTICAteriais estratégicos;

e) Associação, consórcios ou quais-
., entes de empresas

que se aglutinem, para atender aos
fins previstos nos itens anteriores. 1,

Art. 69 . Os recursos do FUNDO'
atenderão a até erlee da imobiliza-
ção em estocagem média de insumos	 Portai ias
Industriais básicos, estes a serem de- Republica-se, por ter saído com
fluidos em cada caso, não devendo a incorreções nos Diários Oficiais nú-
soma da colaboração do Banco com meros 131 , de 18.9.68; 206, de 23 de
os créditos médios de fornecedores e outubro de 1968 e 211, de 31.10.68:
outras agências financeiras uitrapas	 QPEX n9 572, de 5.9.1968. Con
ser as necessidades da imobilização cede a posentadoria, de acôrdo com ocontemplada e o período previsto, artigo 29 da Lei n9 3'.906, de 19 deArt. 79 . O prazo dos empréstimos junho de 1961, combinado com o ar-
de que trata esta Resolução variará ligo 177, parágrafo 19 da Constitui-entre um mínimo de 6 (seis) meses 0'10 do Brasil, e artigo 11, parágrafo
e um máximo de 90 (trinta) meses. 29, da Lei ne 4.345, de 26 de junho§ 19 . O prazo máximo poderá, em de 1964 a Eslo de Figueiredo Mace-
princípio, ser ampliado até 48 (qua- O, no cargo da classe C, nível 22,

Retificações

Retifica-se para Otacílio Primo
Zaeree, o nome constante na Porta-
ria QPEX 119 653, de 8 de outubro
de 1968, publicada no Diário Oficial
n9 206, de 23.10.63 — Seção I —
Parte II.

Retifica-se para 1968, o ano da
dispensa de Edny Assumpção, cons-
tante na Portaria QPEX n9 778 , pu-
blicada no Diário Oficial n9 221, de
14.11.68 — Seção I — Parte II.

Retifica-se para 692, o número da
Portaria QPEX, de 17 de outubro deInstituto Brasileiro de	 1968, referente a dispensa de Angelo

Estatística	 Eustáquio da Fonseca Ramos, publi-
cada no Diário Oficial 119 21, de 31RELAÇÃO D. O. F-12	 de outubro de 1968 — Seção I —I — PRESIDENTE	 Parte II.

Alteração de Cadastro
Registra-se a vacância do cargo do

nível 8, classe A, da série de classes
de Motorista do Quadro de Pessoal,
em extinção, do Conselho Nacional
de Estatística, com o falecimento de
seu ocupante , Agilio Pereira Matos,
ocorrido em 13 de junho de 1968.

Registra-se a vacância do cargo de
Redator, nível 21.B, do Quadro de
Pessoal, em extinçÃo, da Administra-
ção Central, .com o falecimento da
seu ocupante Clovis de Souza Caldei-
ra, ocorrido no dia 9.8.614'






